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			CAPÍTULO I. AÇÃO DE CONHECIMENTO


			INTRODUÇÃO


			Em 1994, após aprovação em concurso público, ingressei como servidora nos quadros do Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro, inicialmente, como auxiliar judiciário, onde trabalhei à frente dos Juizados Especiais Cíveis por muitos anos, na Comarca de Mendes, interior do Estado do Rio.


			Buscando novos conhecimentos, optei por cursar a faculdade de Direito, colando grau em 1998.


			Após a conclusão da graduação, mediante novo concurso público, passei para o cargo de Técnico Judiciário Juramentado (hoje denominado Analista Judiciário), sempre reciclando meus estudos, frequentando diversos cursos jurídicos.


			Ainda na Comarca do interior, em 1996, temporariamente exerci a função de secretária de juiz e tive a honra de trabalhar com o Exmo. Juiz de Direito Renato Sertã (fator que contribuiu para aguçar ainda mais a vontade pelo estudo jurídico).


			Ao longo de 17 anos fui me dedicando ao cartório do Juizado Especial Cível, posteriormente, ao Núcleo de Primeiro Atendimento, aprofundando as leituras sobre os assuntos ali correlatos, sempre atenta nas tendências dos julgados monocráticos, como nos das Turmas Recursais, acompanhando os enunciados.


			Creio que no ano de 2000, após concluir o curso de capacitação didática, ministrado pela ESAJ, passei a atuar como servidora instrutora em Processamento em Juizado Especial Cível em diversas comarcas vinculadas ao 7º nur.


			Daí pra frente, descobri que partilhar um pouco do que havia aprendido, esclarecendo dúvidas aos colegas de trabalho sobre processamento, elaboração de petições iniciais, contribuindo para uma prestação de serviço mais eficaz era muito prazeroso, simplesmente apaixonante, trazendo à tona uma parte que estava  adormecida no meu ser,  a arte de ensinar, já experimentada à época da minha formação em segundo grau, no curso de  Magistério para o ensino de 1º grau (primário), acrescido, ainda, de especialização em alfabetização.


			Em 2007 veio a primeira pós-graduação, em direito civil, processual civil e empresarial e recentemente em 2017, uma nova especialização concluída em Docência Jurídica.


				Em 2010 aceitei o convite para trabalhar no fórum da Capital, ficando lotada no DGJUR - na assessoria dos Desembargadores, pelo período de 3 anos.


			Em julho de 2013 tive a experiência em administrar o cartório de uma das varas da fazenda Pública da Capital. Em 2015 conheci na prática o processamento em Órfãos e Sucessões e posteriormente o do Cartório dos Juizados Fazendários da Capital, totalmente eletrônico.


			 Nos últimos onze meses que antecederam a minha aposentadoria, aceitei novo convite e retornei a trabalhar em segundo grau, onde integrei temporariamente a assessoria de outros dois Desembargadores.


			Não poderia deixar de agradecer a todos os Magistrados com os quais diretamente trabalhei, pela oportunidade e confiança no meu trabalho, como também a todos os colegas de cartório e gabinete com os quais tive o prazer de conviver ao longo dos anos, tanto no interior, como na Capital, pelo carinho, compreensão e amizade.


			Após a aposentadoria atuei como instrutora da ESAJ, na Capital, em Aspectos Gerais em Juizados Especiais Cíveis, o que se revelou muito positivo, em especial para confirmar a minha satisfação e realização nesse processo ensino-aprendizagem.


			Assim, após anos de dedicação ao cartório do Juizado Cível, como ao Núcleo de Primeiro Atendimento e atuante na matéria como instrutora, me sinto bem à vontade em passar para o papel o pouquinho do conhecimento adquirido com a prática associada aos estudos.


				O objetivo deste livro é fazer um estudo da Lei 9.099/95 já com  as alterações introduzidas pelo CPC/2015 (Lei 13.105/2015), registrando este  procedimento especial, algumas vezes colidentes com o CPC, mostrar de que forma esta lei viabilizou o acesso à justiça, analisando as causas que em sede de juizado poderão ser propostas, os prazos, os recursos, a competência, a legitimidade, trazendo alguns exemplos práticos e paralelamente comentários aos enunciados dos Juizados Especiais, bem como posição doutrinária e jurisprudencial.


			Sob uma análise crítica, demonstrar que todos os componentes da cadeia laborativa desempenham papel de suma importância para o pleno funcionamento dos Juizados e o alcance da tutela jurisdicional.


			Concomitantemente, traçar alguns pontos interessantes que podem auxiliar aos advogados no desempenho de seus misteres e afastar uma possível responsabilidade civil pela Perda de uma Chance e como não poderia faltar, alguns comentários sobre o Código de Defesa do Consumidor, eis que largamente utilizada a Lei 8.078/90 nos Juizados Especiais.


			Num segundo momento, para pesquisa, a reprodução parcial da Lei 9.099/95, enunciados oriundos do sítio do TJ/RJ, da FONAJE, teses do STJ e outros pertinentes à matéria estudada.


			Preparei essa pequena obra com a preocupação de transmitir dicas de forma simples, agradável e proveitosa, com foco nos estudantes de direito, futuros operadores do direito, bem como nos advogados militantes nessa área, porém, em um linguajar acessível a todos os leitores, ainda que não atuantes na área jurídica.


			Espero que gostem da leitura e que ela venha de alguma forma acrescentar pontos positivos na vida de todos vocês.


			Um abraço da autora.


			A Lei 9.099/95 e o Acesso à Justiça


			Outrora, existiam obstáculos na busca ao judiciário: o fator econômico, a inexistência de lei para proteção dos interesses difusos e coletivos e a qualidade de prestação da justiça.


			Para tanto, era necessário reformular o sistema arcaico que impedia o Acesso à Justiça a grande parte da população, surgindo sob esse ponto de vista soluções a partir de 1965, que Cappelletti denominou “as Três grandes Ondas”.1


			No nosso ordenamento jurídico, o primeiro entrave (financeiro), foi sufragado pela Lei 1.060/50, maximizado pela Constituição Federal de 1988, que trouxe a assistência judiciária e extrajudicial gratuita aos necessitados.


			Afastando o segundo empecilho, atendendo aos reclamos sociais, para a proteção de interesses difusos e coletivos, surgiu a Lei de Ação Civil Pública, Lei 7.347/85, trazendo em seu rol de legitimados, por excelência, ao Ministério Público para a defesa dos interesses metaindividuais, posteriormente ampliando a legitimidade ao órgão da Defensoria Pública.


			O terceiro e último óbice foi afastado com a melhora da prestação jurisdicional, a valorização dos meios paraestatais na composição de conflitos, como a arbitragem, a mediação, a utilização do Princípio da Instrumentalidade das formas, outrora no Art. 154 do CPC/73, hoje disposto no Art. 188 do CPC, in verbis.


			Art. 188. Os atos e os termos processuais independem de forma determinada, salvo quando a lei expressamente a exigir, considerando-se válidos os que, realizados de outro modo, lhe preencham a finalidade essencial.


			No entanto, para se garantir o verdadeiro acesso à justiça, se faz necessário além da facilitação na busca dos direitos (fator financeiro, ampliação da legitimação ativa dos interesses coletivos e individuais homogêneos e a utilização de meios alternativos na solução das lides), a obtenção da tutela jurisdicional, que vai muito além do acesso ao judiciário.


			Portanto, objetivando a facilitação desses direitos, podemos dizer que o acesso à justiça foi implementado por meio desses dois importantes institutos:


			A criação dos Juizados Especiais cíveis;


			Ação Civil Pública.


				Neste trabalho nos dedicaremos apenas ao estudo dos Juizados Especiais Cíveis.


			SURGIMENTO DOS JUIZADOS ESPECIAIS CÍVEIS E A CONSTITUIÇÃO FEDERAL DE 1988


			Inicialmente, o legislador brasileiro com inspiração no modelo americano, criou a Lei 7.244/74, surgindo assim os Juizados de Pequenas Causas.


			Com o advento desta lei, as pessoas que normalmente não iriam à Justiça para ingressar com suas reclamações (pois até então necessitavam contratar o serviço de advogado e arcar com as custas processuais), meio que de forma tímida começaram a buscar orientação e atendimento junto aos Juizados de Pequenas Causas.


			Paulatinamente, a aceitação dos juizados pela população se mostrou  tão receptiva, produzindo os efeitos pretendidos, qual seja, o acesso à Justiça às pessoas que encontravam-se  à margem do Judiciário, trazendo a pacificação social de forma mais rápida, bem como “desafogando” aos Juízes nessa missão, eis que até então, estas causas quando levadas ao Judiciário (em regra por intermédio do Órgão da Defensoria Pública), percorriam o trâmite  previsto no art. 275 do código de Processo Civil, pelo procedimento sumário, abarrotando as pautas das audiências.


			A Constituição Federal de 1988 trouxe muitas inovações no cenário jurídico, dentre outras, a proteção aos menos favorecidos, a criação de órgão julgador para pequenas demandas, a tutela do consumidor.


			Dentro dessa expectativa, o legislador infraconstitucional, atendendo ao comando do artigo 98, I, da Constituição Federal de 1988 resolveu ampliar o alcance da Lei 7.244/74, introduzindo no ordenamento jurídico a Lei 9.099/95.


			A Lei 9.099/95 revogou expressamente a Lei 7.244/74, contudo, até hoje a população ainda intitula carinhosamente os Juizados Cíveis de “Juizados de Pequenas Causas”.


			A nova lei apostou na solução de litígios na 1ª audiência (audiência de conciliação), onde os autos chegariam até os Juízes apenas para homologação do acordo.


			Com certeza os Juizados foram criados para viabilizarem o Acesso à Justiça, dentro desse contexto, qualquer norma que venha a extirpar ou a descaracterizar esse direito alcançado pela Lei 9.099/95, a nosso ver, será inconstitucional, pois violadora do Princípio de vedação ao retrocesso.


			Fato que os Juizados garantiram à população buscar os seus direitos, por meio dos Núcleos de Primeiro Atendimento, sem a necessidade de estar assistido por advogado ou pelo Defensor Público, pela celeridade dos feitos e também pela isenção de custas processuais em 1° grau (salvo as exceções legais), deixando a parte de arcar com despesas processuais e honorários advocatícios.


			Todos esses fatores levaram ao aparecimento de um novo perfil de demandantes na esfera judiciária para resolver suas mazelas, todavia, é preciso ter em mente que “acesso à justiça não é acesso ao judiciário, e sim acesso a ordem jurídica justa”2.


			Esclarecendo, ao bater às portas do Judiciário, além da pessoa (parte) conseguir instaurar uma relação jurídica, com obtenção do pronunciamento jurisdicional favorável ou desfavorável ao seu pedido (pois isto é prestação jurisdicional), deverá conseguir a proteção jurisdicional plena, que é exatamente aquilo a que tenha direito, e num prazo razoável (Princípio da Razoável Duração do Processo).


			Posto que de nada adianta a facilitação ao judiciário, com a instituição dos Núcleos de Primeiro Atendimento, com os seus respectivos cartórios e servidores, a nomeação de Juízes de Direito, se aquele que vai até lá e propõe a demanda, tendo o direito alegado, não alcança sua pretensão em toda a sua plenitude.


			Importante, nesse ponto, ressaltar a atuação do serventuário incumbido de atender à população, reduzindo a termo o pedido da parte. Na realidade, confeccionando, ainda que de forma simples, a petição inicial.


			A escolha desse serventuário deverá ser criteriosa, necessitando que dentre outras aptidões, tenha noções de direito para não prejudicar a parte, uma vez que o juiz, ao julgar o processo (prolatando a sentença), fica adstrito ao pedido feito na petição inicial, para não incorrer numa sentença extra, ultra ou citra-petita, (embora mais adiante veremos que há enunciado permitindo ao Juiz, no momento de sentenciar, dar amplitude ao pedido efetuado pela parte, desde que dê oportunidade do réu se manifestar antes, privilegiando o Princípio do Contraditório).


			Todavia, o atendente do núcleo de primeiro atendimento ao fazer a petição inicial não estará advogando para o postulante (parte autora) claro que não, nem poderia fazê-lo, sendo-lhe expressamente vedado. Contudo, se mostra imperiosa a necessidade deste funcionário possuir algum conhecimento jurídico, além de aptidão para atendimento ao público, conseguindo captar os anseios do cidadão, para pedir, ainda que de forma simples, o que de fato impulsionou àquele indivíduo a procurar o judiciário, para que toda a pretensão do requerente possa ser apreciada naquela ação.


			Ficando aqui uma crítica construtiva para que os Juízes de cada Juizado observem o atuar dos serventuários lotados tanto no Núcleo de Primeiro Atendimento, quanto nos cartórios, pois estes últimos também deverão ter noções de direito para que saibam, ao movimentar o processo, o andamento correto, pois não raro, irão “reduzir a termo” (onde ainda não está implantado o processo eletrônico), petições intermediárias para as partes desacompanhadas de advogados, como na fase de execução do julgado, ou ainda no decorrer da demanda se fizer necessário um pedido, como uma medida cautelar, por exemplo.


			Atentando-se ainda para o fato de que tais servidores também deverão ter um bom relacionamento com o público, empenhados em sua função, cientes da importância de seu papel para o alcance dos princípios norteadores da Lei 9.099/95, com o aproveitamento ao máximo da máquina judiciária.


			Vale lembrar, ainda, sobre a necessidade dos juízes estarem devidamente “antenados” com o procedimento especial dos Juizados, que muitas vezes difere dos procedimentos previstos no Código de Processo Civil e este só deverá ser aplicado de forma subsidiária, no que não for incompatível com a Lei 9.099/95, que é lei especial.


			A reciclagem dos juízes poderá ser feita mediante palestras, cursos, com o acompanhamento dos enunciados, a fim de que possam entregar uma prestação jurisdicional mais efetiva, em menor tempo, sempre respeitando os princípios que regem os Juizados, informalidade, simplicidade, e em especial, o da celeridade, em observância ao Princípio da razoável duração do processo, veiculado na Emenda Constitucional n° 45/2004.


			Insta salientar que no interior o juiz leigo não atua e há dificuldades no recrutamento de conciliadores, já que inexistem convênios com faculdades de direito, o que dificulta e muito a qualidade da prestação jurisdicional.


			Todavia, é preciso chamar a atenção para a relevância da figura do conciliador, que na forma da lei, apenas preferencialmente deverá ser bacharel em direito, isto é, a lei permite atuar como conciliador qualquer pessoa idônea, ainda que não seja advogado, bacharel em direito ou sequer estudante de direito.


			A intenção do legislador foi louvável, no entanto, padece de críticas, vez que na prática, atualmente os conciliadores representados por advogados recém-formados ou estudantes de direito, já detentores de base jurídica, ainda assim necessitam de treinamento para desempenharem de forma positiva a função atribuída, melhor sorte não assistirá aos não bacharelados em direito, pois embora possam ter facilidade em conduzir  acordos entre as partes litigantes, cremos que não conseguirão constatar algum aspecto jurídico relevante para tal fim, por mais que tenham senso de justiça, inerente a todo homem, frustrando por vezes a possibilidade de conciliação.


			Assim, não vemos viabilidade de como alguém, sem qualquer conhecimento sobre leis, direito obrigacional, execução, etc., possa levar a contento um múnus de tamanha importância.


			Ao nosso olhar, o que se faz primordial para o êxito dos fins colimados na Lei 9.099/95 é a necessidade da homogeneidade estrutural dos que participam da cadeia laboral, queremos dizer com isto que cada um, desde o funcionário do cartório, passando pelo conciliador, juiz leigo, até o juiz de direito, cada um de per si é peça importante na função desempenhada, essencial para que a prestação jurisdicional seja de fato efetiva.


			Constata-se que não basta ter excelentes funcionários lotados no Núcleo de Primeiro Atendimento/NADAC para elaboração das petições iniciais e ter um cartório com funcionários descomprometidos com a sua função; ou conciliadores totalmente despreparados na realização de acordos, ou, ainda, um Juiz leigo ou de Direito que não esteja atualizado aos critérios diferenciadores da Lei 9.099/95 em relação ao CPC, como aos enunciados pertinentes aos Juizados; ou, ainda, sobre os direitos básicos do consumidor, matéria recorrente em sede de Juizados.


			Creio que a palavra chave para determinar o sucesso dos Juizados é o COMPROMETIMENTO de cada um dos sujeitos que participam de sua estrutura.


			Há necessidade de reciclagem e atualização de todos, sem exceção (funcionários de forma geral, conciliadores, juízes leigos e juízes de direito), contribuintes para o andamento da marcha processual para que estejam bem preparados e cientes da relevância do papel dos Juizados como implemento do acesso à justiça.


			Como proposta de solução a esse problema, ou pelo menos para amenizá-lo, os administradores poderiam focar mais esses cartórios e seus funcionários, priorizando a qualidade do atendimento.


			Infelizmente, na prática, poucos que detém essa responsabilidade de chefia tem essa visão administrativa, ficando assim a critério de cada funcionário ter a consciência da importância da sua função e agir de forma a potencializar o êxito dos princípios estabelecidos na Lei 9.099/95.


			Num futuro, esperamos não muito distante, esse quadro se reverta, para que se alcance o objetivo não só dos Juizados, como de todo Órgão judicante, que é a pacificação social, dentro de prazo razoável e com a máxima efetividade da prestação/tutela jurisdicional.


			PRINCÍPIOS NORTEADORES DOS JUIZADOS ESPECIAIS CÍVEIS


			Na Constituição da República Federativa do Brasil estão insertos vários princípios a serem observados, dentre outros, o da Legalidade, da Dignidade Humana, do contraditório, do devido processo legal.


			Muitas vezes, no deslinde de questões, o Julgador, diante de dois direitos em conflito, como técnica de julgamento tutelará o mais relevante, valendo-se de Princípios explícitos ou implícitos na Constituição Federal, como o da Proporcionalidade, da Razoabilidade, dentre outros.


			Nos Juizados Especiais Cíveis, os princípios norteadores são: o da oralidade, simplicidade, informalidade, economia processual e celeridade, e encontram-se no art. 2° da Lei 9.099/95.


			Os Princípios tem dupla função: como orientação para o atuar do magistrado na tomada de decisões e de outro lado, como garantia para o jurisdicionado, que pode se valer como fundamento recursal a não aplicação a algum princípio.


			Merece atenção destacar que os Princípios da Informalidade e da Celeridade não podem servir de argumentos para se afastar os Princípios traçados na Constituição Federal de 1988, em especial aos Princípios do Devido Processo Legal e do Contraditório.


			Apesar de toda a simplicidade e celeridade que se queira imprimir as ações que tramitam nos Juizados para o desfecho final, há necessidade de em regular contraditório, ser dada a oportunidade a parte contrária de se manifestar e influenciar no ânimo do julgador.


			Tomemos por exemplo um processo em que o Juiz não sentenciou ao final da audiência de instrução e julgamento e que uma das partes (ainda que extemporaneamente) faça a juntada de algum documento novo, cujo teor possa lhe favorecer no julgamento, se faz imperioso que o Juiz antes de decidir, despache para que em regular contraditório, dê-se vista à parte contrária.


			Em algumas situações o Juiz poderá estar diante de um pedido de tutela antecipada e/ou alguma medida cautelar, cuja urgência impede que se ouça a parte contrária. Nesse contexto é permitido ao magistrado decidir sem a prévia manifestação da outra parte. Aqui não há que se falar em ilegalidade, é diferente, o contraditório estará sendo diferido, postergado para momento posterior.


			Vejamos então os Princípios que regem a Lei 9.099/95:


			Artigo 2° - O processo orientar-se-á pelos critérios da oralidade, simplicidade, informalidade, economia processual e celeridade, buscando, sempre que possível, a conciliação ou a transação.


			A oralidade consiste em eleger sempre que possível o uso da fala.    Verifica-se o uso deste princípio desde o primeiro contato, quando a parte faz seu pedido oralmente ao funcionário do cartório que o reduz a termo, como também ao permitir a contestação apresentada oralmente na audiência de Instrução e Julgamento, o colhimento de provas (ex. testemunhal, depoimento pessoal, etc.).


			A simplicidade se traduz na observância do artigo 14, na elaboração do pedido inicial, não necessitando das formalidades trazidas pelo antigo artigo 262 do CPC/73, hoje representado pelo Art. 319 do NCPC/2015, ao revés, deverá ser reduzido a termo de forma mais simples possível. Também se constatará a simplicidade nos requerimentos intermediários podendo ser feitos em cartórios, onde ainda não implantado o processo eletrônico, mediante simples certidão emitida pelo funcionário do cartório, (Ex.: Certifico que a parte autora compareceu em cartório para requerer a expedição de ofício ao SPC para que informe.., etc.).


			A informalidade – Revelada nos atos processuais tais como: a intimação para audiência, não necessariamente feita pelo Oficial de Justiça ou o envio da carta precatória, quando o réu residir em outra comarca, podendo, por exemplo, ocorrer por telefone, bastando a certificação do ato nos autos.


			A economia processual é alcançada em diversas oportunidades, como a intimação do Autor para a audiência de conciliação, no momento da distribuição da ação, ou ainda fazendo constar na própria assentada da primeira Audiência (caso não obtido acordo) a intimação de ambas as partes para a audiência de Instrução, evitando-se com isso a expedição posterior de mandado para tal fim, aproveitando-se ao máximo os atos processuais, atingindo também por consequência lógica o princípio da celeridade.


			A celeridade visa a entrega de uma prestação jurisdicional mais rápida, com tal intuito, a lei previu além do manejo dos Embargos de Declaração, apenas o recurso inominado como meio hábil para impugnar as sentenças.


				Outro dispositivo em harmonia com o Princípio da Celeridade consta na previsão do pagamento das custas para a interposição do recurso, como também na condenação do recorrente, se vencido, nas despesas processuais inicialmente dispensadas em 1º grau, eis que geram desestímulo aos recursos, em especial aos protelatórios e, consequentemente, aceleram a entrega da tutela jurisdicional.


			Enfim, utilizando-se os Princípios pertinentes ao procedimento sumaríssimo, oralidade, simplicidade, informalidade, economia processual e celeridade, tendo-se como norte a conciliação, estaremos em compasso com o Princípio Constitucional da Razoável duração do processo.


			A conciliação é sempre bem-vinda e a todo tempo será possível, no processo de conhecimento, na execução por título extrajudicial ou ainda na fase de execução (cumprimento de sentença).


			A conciliação é ferramenta tão importante que o legislador em diversas passagens do CPC/2015 a contemplou, como se observa nos artigos 3º, §3º; 334, §2º e § 8º e 359, todos do Código de Processo Civil.


			DA COMPETÊNCIA


			Diferente do que ocorre nos Juizados Especiais Federais (regidos pela Lei 10.259/2001), onde a competência é absoluta, na Lei 9.099/95, que disciplina os Juizados Especiais dos Estados, é facultado ao Autor a escolha se quer demandar em Juizado Especial ou na vara cível, referente as matérias dispostas no Art. 3º da Lei 9.099/95.


			Dizendo de uma forma mais simples, isto quer dizer que apesar da matéria que se queira levar ao Judiciário esteja no rol da Lei 9.099/95, admitida pois sua postulação nos Juizados Especiais, nada impede que a ação seja proposta na vara cível, com intuito de se valer de um procedimento que permita perícia tradicional, mais recursos. Todavia, o autor, nesse caso, deverá arcar com as custas processuais e honorários advocatícios e obrigatoriamente estar representado por advogado.


			Logo, ficará a critério da parte autora sopesar os prós e contras e fazer a opção de onde distribuirá a sua ação.


			O Art. 3° nos traz a competência material, com o rol das matérias que poderão ser submetidas aos Juizados Especiais Cíveis, assim disposto:


			Art. 3º - O Juizado Especial Cível tem competência para conciliação, processo e julgamento das causas cíveis de menor complexidade *, assim consideradas:


			I- as causas cujo valor não exceda a 40 (quarenta) vezes o salário mínimo **;


			II- as enumeradas no art. 275, inciso II do Código de Processo Civil ***;


			III- a ação de despejo para uso próprio; ****


			IV- as ações possessórias sobre bens imóveis de valor não excedente ao fixado no inciso I deste artigo.


			*- Menor complexidade impede perícias tradicionais, contudo a perícia informal é admitida.


			**- A referência feita no dispositivo diz respeito ao piso nacional e essa limitação comporta exceções.


			***- Após o advento do novo Código de Processo Civil (2015), o artigo 275 do CPC/73 continua vigente nas ações pertinentes ao Juizado Especial Cível, por disposição expressa no Art. 1063 CPC/2015.


			****- Somente é admitida a Ação de Despejo para uso próprio nos Juizados Especiais (vide Art. 47, III, Lei 8.245/91) e a não destinação em 180 dias do imóvel para uso próprio, ou não fazê-lo pelo prazo de no mínimo 1 ano, constitui crime (Art. 44, II, Lei 8.245/91).


			DAS EXCEÇÕES AO TETO DE 40 SALÁRIOS MÍNIMOS


			O limite de valor contemplado no inciso I do art. 3º da Lei 9.099/95 não é absoluto, comportando exceções.


			Nas hipóteses dos incisos II e III, as causas ali enumeradas não ficam restritas ao teto de 40 salários mínimos.


			Esse é um detalhe importante, pois nem todas as ações que tramitem perante os Juizados Especiais Cíveis sofrem limitações no valor da causa,  sendo perfeitamente possível a propositura de ação de Responsabilidade Civil derivada de acidente de veículo, ou qualquer outra prevista no inciso II do Art. 275 do CPC, ainda que o valor  da causa ultrapasse  o  previsto no inciso I, do art. 3º da Lei 9.099/95 (cujo processo só será afastado do Juizado se houver uma complexidade muito grande no deslinde da causa e/ou  necessitar de perícia tradicional).
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